
 

 

 

DISPENSA Nº 018/2026 - PROCESSO ADM. Nº 065/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75,  INCISO II da Lei 14.133/2021 

BENEFICIO REGIONAL CONFORME DECRETO Nº 167/2025 

AVISO/EDITAL DE DISPENSA 
 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL – PR, com sede na Av. Dr. Gastão Vidigal, 600, 

centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.793.441/0001-49, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, senhor MARCOS CÉSAR SUGIGAN, torna público que, 

realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos do Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  

DAS 08:00h DO DIA 14/09/2026 ATÉ ÀS 15:00h DO DIA 18/09/2026 

DATA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

DIA 29/09/2026, ÀS 09:00h. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@cruzeirodosul.pr.gov.br; 

 

LINK DO EDITAL: https://cruzeirodosul.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes  

 

DO OBJETO: Constitui objeto desta Dispensa de Licitação: Contratação De Empresa 

Especializada Para O Fornecimento E Instalação De Fechamentos Fixos, Portas De Correr E Portas 

Pivotantes Em Vidro Temperado, Com Todos Os Materiais, Acessórios E Mão De Obra 

Necessários À Execução Dos Serviços, Destinados À Adequação Da Recepção Do Hospital 

Municipal Dr. Gregório Tchalekian, Para Atender À Demanda Do Departamento Municipal De 

Saúde De Cruzeiro Do Sul Paraná. 

 

1.1 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 
1.1.1. ANEXO I –     Termo de Referência. 

1.1.2. ANEXO II –    Modelo de Declaração de ciência. 
1.1.3. ANEXO III –   Modelo Proposta Comercial. 
1.1.4. ANEXO IV –   Dados para elaboração de Contrato. 
1.1.5. ANEXO V –     Minuta de Contrato. 
1.1.6. ANEXO VI –    Declaração Unificada. 
1.1.7. ANEXO VI -     Decreto Nº 167/2025 

1.2 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

Termo de Referência. 

1.2.1. Havendo mais de um ITEM ou LOTE faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um LOTE, deve o fornecedor enviar 
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proposta para todos os itens que o compõem. Quando preconizada a disputa por lote. 

1.4.       O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Cruzeiro Sul, Estado do Paraná, 

para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 
07.002.10.301.0007.2024 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
280 07.002.10.301.0007.2.024.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

07.002.10.302.0007.2071 ATENÇÃO À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
321 07.002.10.302.0007.2.071.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

340 07.002.10.303.0007.2.072.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

07.002.10.304.0007.2050 MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
1105 07.002.10.304.0007.2.050.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

 

3 DO VALOR ESTIMADO: 

- O valor máximo total estimado para contratação será de R$ 13.972,35(treze mil, novecentos e 

setenta e dois reais e trinta e cinco centavos), 

 

– DA PARTICIPAÇÃO, DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: Poderão participar desta licitação, 

exclusivamente, os interessados qualificados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido 

estabelecido pelas Leis Complementares 123/2006, 147/2014 e 155/2016, cujo ramo de atividade 

previsto no Contrato Social da Empresa seja compatível ao objeto licitado e que atendam às 

condições estabelecidas neste edital. 

 À vista disso, será dada prioridade na contratação de empresas enquadradas como ME e 

EPP e EQUIPARADAS sediadas  conforme Decreto Municipal N° 167/2025, até o limite de 

10% (dez por cento) do melhor preço válido, onde o limite será verificado após a fase de 

lances, nos termos do Art. 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.1 A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO MINIMO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação, devendo os documentos serem encaminhados através do e-

mail institucional licitacao@cruzeirodosul.pr.gov.br; ou protocolo diretamente no Setor de 

Licitações, sito Av. Dr. Gastão Vidigal, 600, centro, Estado do Paraná, CEP: 87.650-030, 

Departamento de Licitações. 

3.1.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o Objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

3.1.1.1. O fornecedor que apresentou proposta para compor a pesquisa de preço poderá oferecer 

proposta nova, desde que seja: 
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a) Igual ou inferior à sua menor proposta já apresentada; 

b) Igual ou superior ao seu maior desconto já ofertado (se for ao caso). 

3.1.1.2. Serão aceitas propostas intermediárias durante o período do recebimento das propostas, 

podendo estar serem apresentadas por qualquer interessado, inclusive por quem já tenha 

apresentado proposta. 

3.1.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.1.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

3.1.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.1.2.4. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
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3.1.2.5. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídicado fornecedor; 

3.1.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.1.4. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

3.1.5. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito 

do Estado do Paraná; 

3.1.6. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Cruzeiro do Sul, Estado do 

Paraná. 

4.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que 

conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 

4.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente 

nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

4.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor 

unitário. 

4.2.4. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 18/09/2026 às 15:00h 

4.2.5. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,  até a 

data e o horário estabelecidos, devendo, ainda, apresentar declaração (em anexo) com as seguintes 

informações: 

I Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar  nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

II -Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 



 

 

 

contratar com a Administração Pública. 

III -Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 

termos do parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 

VI - Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto 

nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 

16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 

14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

4.3 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste  

Edital. 

4.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, 

via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário definidono edital. A relação de 

documentos necessários se encontra no Anexo I deste Edital, o Termo de Referência. 

 

6  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1 Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 

verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando 

a ordem de classificação. 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 

agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtençãode condições mais 

vantajosas. 

6.1.1         Será encaminhada contra proposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que       seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de      sua proposta permanecer acima do preço máximo definido paraa contratação. 

6.1.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 

6.1.4 No caso de contratação por ITEM, havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão ou 

entidade poderá, desde que demonstrada redução de custos na gestão de contratos ou maior 

vantagem na contratação, negociar com a empresa que se consagrou vencedora do maior número de 

itens para que apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertadas pelas empresas vencedoras do 



 

 

 

menor número de itens. 

6.1.5 Definida a proposta vencedora, o licitante vencedor deverá enviar a proposta ajustada 

conforme negociação, e se necessário documentos complementares, no prazo de 1 (um) dia útil, no 

endereço eletrônico ou através de protocolo, sob pena de desclassificação em caso de 

descumprimento. 

7 DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de até 01 (um) dia, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.6 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida s disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

7.9 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogável por igual período a critério da Administração Pública. 

 

8         DO PAGAMENTO: 

8.1 O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do FORNECEDOR, no 

prazo de 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, 

acompanhada da liquidação dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada pelo 

CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato. 



 

 

 

8.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação / qualificação; 

 

9 SANÇÕES: 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

9.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.10 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.12 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.13 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.14 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) ITEM (ns) prejudicado (s) pela 

conduta  do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.15 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.15.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.15.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.15.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.15.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.15.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.16 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.17 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.18 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.19 Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como atolesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 

9.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 



 

 

 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.21 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.21 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.22 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1 O procedimento será divulgado no Portal da transparência e no jornal oficial dessa 

municipalidade. 

10.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.3 republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.4  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.5  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.6 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.7 As providências dos subitens 10.3 e 10.4 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.8 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.10 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 



 

 

 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.11  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro nos e-mails 

encaminhados e na documentação relativa ao procedimento. 

10.12 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.13 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.14  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.15  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.16 Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

10.17 O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

10.18 A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.19 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Cruzeiro do Sul – PR, 11 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

_______________________ 

Marcos César Sugigan 

Prefeito Municipal 

 



 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Contratação De Empresa Especializada Para O Fornecimento E Instalação De 

Fechamentos Fixos, Portas De Correr E Portas Pivotantes Em Vidro Temperado, Com Todos Os 

Materiais, Acessórios E Mão De Obra Necessários À Execução Dos Serviços, Destinados À 

Adequação Da Recepção Do Hospital Municipal Dr. Gregório Tchalekian, Para Atender À 

Demanda Do Departamento Municipal De Saúde De Cruzeiro Do Sul Paraná, conforme 
especificado na tabela abaixo: 

2. JUSTIFICATIVA:  

2.1. A presente contratação tem por finalidade promover a adequação da recepção do 

Hospital Municipal Dr. Gregório Tchalekian, por meio do fornecimento e instalação 

Item Descrição Modelo Qtd. Valor Unit. 
Valor Total 

1. 

FECHAMENTO FIXO EM VIDRO FUMÊ TEMPERADO 

Fornecimento e instalação de fechamento fixo em vidro fumê 

temperado de 10 mm de espessura, composto por divisão em 02 

(duas) ou 03 (três) peças, conforme necessidade do local de 

instalação. 

Medidas aproximadas: 2,75 m de largura x 2,20 m de altura. 
Observação: As medidas são estimadas e deverão ser 

conferidas pela empresa contratada no local antes da fabricação 

e instalação, sendo de responsabilidade da contratada o 

levantamento das medidas finais para execução dos serviços. 

 

2 R$ 2.160,00 R$ 4.320,00 

2.  

PORTA DE CORRER EM VIDRO FUMÊ TEMPERADO 

Fornecimento e instalação de porta de correr tradicional com 04 

(quatro) folhas e abertura central, confeccionada em vidro fumê 

temperado de 10 mm de espessura, equipada com puxador em 

aço inox e fechadura. 

Medidas aproximadas: 3,95 m de largura x 2,20 m de altura. 

Observação: As medidas são estimadas e deverão ser 

conferidas pela empresa contratada no local antes da fabricação 

e instalação, sendo de responsabilidade da contratada o 

levantamento das medidas finais para execução dos serviços. 

 

1 R$ 4.190,00 R$ 4.190,00 

3. 

PORTA PIVOTANTE EM VIDRO TEMPERADO COM 

BANDEIRA 

Fornecimento e instalação de porta pivotante de 02 (duas) folhas 

em vidro temperado de 10 mm de espessura, com aplicação de 

adesivo jateado, composta por bandeira superior fixa, fechadura 

automática, puxador em aço inox e 02 (duas) molas hidráulicas 

de piso. 

Medidas aproximadas da porta: 1,35 m de largura x 2,10 m 

de altura. 

Medidas aproximadas da bandeira: 1,35 m de largura x 0,80 

m de altura. 
Observação: As medidas são estimadas e deverão ser 

conferidas pela empresa contratada no local antes da fabricação 

e instalação, sendo de responsabilidade da contratada o 

levantamento das medidas finais para execução dos serviços. 

 

1 R$ 5.462,35 R$ 5.462,35 

TOTAL............................................................................................................................................. ............................ R$ 13.972,35 



 

 

 

de fechamentos fixos, porta de correr e porta pivotante em vidro temperado, 

proporcionando melhores condições de atendimento aos usuários, maior 

organização dos ambientes, controle de acesso, segurança, funcionalidade e 

valorização da infraestrutura da unidade hospitalar. 

    2.2. A recepção do Hospital constitui um dos principais ambientes de atendimento ao 

público, sendo necessária a instalação de divisórias e portas em vidro temperado 

para organizar os espaços internos, proporcionar maior privacidade durante os 

atendimentos, disciplinar a circulação de pessoas e melhorar as condições de 

trabalho dos servidores e o acolhimento aos pacientes e acompanhantes. 

   2.3.  A solução em vidro temperado foi escolhida por apresentar elevada resistência 

mecânica, segurança, durabilidade, facilidade de limpeza e excelente acabamento 

estético, além de permitir melhor aproveitamento da iluminação natural, mantendo 

a integração visual dos ambientes sem comprometer sua funcionalidade. 

   2.4.   A contratação compreenderá o fornecimento de todos os materiais, ferragens, 

acessórios e mão de obra necessários, incluindo fabricação sob medida, 

transporte, instalação, regulagem, testes de funcionamento e acabamento final, 

garantindo que os serviços sejam entregues em perfeitas condições de uso. 

  2.5.    Considerando que os elementos serão fabricados sob medida, as dimensões 

constantes neste Termo de Referência possuem caráter estimativo, cabendo à 

empresa contratada realizar obrigatoriamente o levantamento das medidas 

definitivas no local antes da fabricação, responsabilizando-se integralmente pela 

compatibilidade dos materiais e pela perfeita execução dos serviços. 

 2.6.      Dessa forma, a contratação contribuirá para a melhoria da infraestrutura física do 

Hospital Municipal, proporcionando ambiente mais organizado, seguro, moderno e 

adequado ao atendimento da população, em conformidade com os princípios da 

eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

3. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: 

3.1. Sobre o Edital, entrar em contato com o Departamento Municipal de Licitações e 

Contratos pelo telefone (44) 9 8829-2542 ou (44) 9 9765-0400 | E-mail: 

licitacao@cruzeirodosul.pr.gov.br; 



 

 

 

3.2. Sobre o Objeto, entrar em contato com o Departamento Municipal de Saúde pelo 

telefone (44) 9 8831-9330 ou (44) 9 9832-1417 | E-mail: 

saude@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

4. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO: 

4.1. A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pelo contratante, por intermédio 

do agente público, designado fiscal do contrato, conforme portaria vigente, com 

autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de 

modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

5. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

5.1. O objeto deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência, na proposta apresentada pela Contratada, na Ordem de 

Serviço e na legislação vigente aplicável. 

5.2. A Contratada será responsável pelo fornecimento, fabricação, transporte, 

descarregamento, instalação, regulagem, testes de funcionamento e acabamento 

final dos fechamentos fixos, porta de correr e porta pivotante em vidro temperado, 

incluindo todos os materiais, ferragens, acessórios, equipamentos e mão de obra 

necessários à perfeita execução dos serviços. 

5.3. Antes da fabricação dos vidros e demais componentes, a Contratada deverá realizar 

obrigatoriamente o levantamento das medidas definitivas no local de instalação, 

responsabilizando-se integralmente pela compatibilidade das peças, não sendo 

admitidas alegações posteriores de divergências de medidas passíveis de 

verificação prévia. 

5.4. Todos os vidros deverão ser temperados, com espessura de 10 mm, fabricados de 

acordo com as normas técnicas da ABNT aplicáveis, não sendo aceitos materiais 

que apresentem riscos, manchas, bolhas, lascas, trincas, defeitos de fabricação ou 

qualquer outra imperfeição que comprometa sua qualidade ou segurança. 

5.5. Todas as bordas dos vidros deverão ser devidamente lapidadas e acabadas, 

garantindo segurança aos usuários e qualidade no acabamento final. 

5.6. Todas as ferragens, trilhos, roldanas, fechaduras, puxadores, molas hidráulicas, 

perfis, suportes, fixadores, silicones, borrachas, vedações e demais acessórios 

necessários ao perfeito funcionamento deverão ser novos, de primeira qualidade e 

mailto:saude@cruzeirodosul.pr.gov.br


 

 

 

compatíveis com as características dos vidros instalados. 

5.7. A instalação deverá ser executada por profissionais qualificados, observando as 

normas de segurança do trabalho, as recomendações dos fabricantes e as normas 

técnicas aplicáveis. 

5.8. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá proteger pisos, paredes, 

revestimentos, mobiliários e demais estruturas existentes, responsabilizando-se pela 

reparação integral de quaisquer danos eventualmente causados, sem ônus para a 

Administração. 

5.9. Ao término dos serviços, o ambiente deverá ser entregue completamente limpo, livre 

de resíduos, embalagens, entulhos e materiais remanescentes da instalação. 

5.10. O recebimento dos serviços ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento Provisório: após a conclusão da instalação, mediante inspeção inicial 

pelo fiscal do contrato, para verificação da execução dos serviços. 

b) Recebimento Definitivo: ocorrerá após a verificação da conformidade dos materiais e 

da instalação, observando, no mínimo: 

 conformidade com as especificações técnicas;  

 funcionamento adequado das portas de correr e portas pivotantes;  

 alinhamento dos vidros;  

 regulagem das molas hidráulicas;  

 funcionamento das fechaduras e puxadores;  

 perfeita vedação e fixação;  

 qualidade do acabamento;  

 ausência de riscos, trincas, manchas ou defeitos;  

 limpeza final do ambiente.  

5.11. Verificada qualquer irregularidade, a Contratada deverá promover a correção, 

substituição ou refazimento dos serviços, às suas expensas, no prazo fixado pela 

fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.12. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios 

ocultos, defeitos de fabricação ou falhas de instalação que venham a ser 

constatados durante o período de garantia. 

5.13. A Contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 

recebimento definitivo, abrangendo materiais, ferragens, regulagens, funcionamento 



 

 

 

das portas e defeitos decorrentes da instalação, comprometendo-se a realizar os 

reparos necessários sem qualquer custo para a Administração. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período ou fração, conforme necessidade e 

conveniência da Administração, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis, desde que haja interesse público e disponibilidade 

orçamentária. 

7. FORMA DE PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente da CONTRATADA, 

no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura mensal, 

acompanhada dos documentos comprobatórios da execução dos serviços, 

devidamente atestados pelo Gestor do Contrato e pelo Fiscal do Contrato do 

Departamento Municipal de Saúde. 

7.2. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o 

valor devido será acrescido de atualização financeira, calculada desde a data de 

vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se juros de mora de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, de acordo com as fórmulas 

previstas em normas financeiras aplicáveis. 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios 

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

8. CRITÉRIO DE REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:  

8.1. O reajustamento em sentido estrito, destinado a refletir a variação efetiva do custo 

dos serviços prestados, será limitado à variação do INPC (Índice Nacional de Preços 



 

 

 

ao Consumidor), sendo o termo inicial da contagem da periodicidade mínima de 

12 (doze) meses a data de assinatura do contrato. 

8.2. A solicitação de REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO pela CONTRATADA 

deverá ser devidamente fundamentada e comprovar de forma inequívoca que houve 

rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, observando que a Administração 

poderá indeferir o pedido se não forem preenchidos os pressupostos legais, dentre os 

quais: 

a) Ausência de elevação dos encargos da CONTRATADA; 

b) Ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da 

apresentação da proposta; 

c) Ausência de nexo causal entre o evento e o aumento dos encargos 

com a execução do contrato; 

d) Culpa exclusiva da CONTRATADA, incluindo previsibilidade dos 

eventos que ensejaram o desequilíbrio. 

8.3. A eventual autorização de reajuste ou reequilíbrio de preço será concedida após 

análise técnica e jurídica pela Administração, sendo aplicável apenas a partir da data 

de protocolo do pedido pela CONTRATADA. 

8.4. Durante a análise de eventuais pedidos de reajuste ou reequilíbrio econômico-

financeiro, a CONTRATADA não poderá suspender a execução dos serviços, 

devendo os pagamentos serem realizados conforme o preço vigente contratualmente. 

9. HORÁRIO | LOCAL DE ENTREGA | FORMA DO FORNECIMENTO | PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO: 

9.1. Os serviços serão executados no Hospital Municipal Dr. Gregório Tchalekian, 
localizado na Rua Maria da Conceição Mendes, nº 610, Centro, CEP 87.650-054, 
Cruzeiro do Sul – Paraná, conforme as especificações constantes neste Termo de 
Referência. 

9.2. A execução compreenderá o fornecimento, fabricação, transporte, 
descarregamento, instalação, regulagem, testes de funcionamento e acabamento final 
dos fechamentos fixos, porta de correr e porta pivotante em vidro temperado, incluindo 
todos os materiais, ferragens, acessórios, equipamentos e mão de obra necessários à 
perfeita execução do objeto. 

9.3. Após a emissão da Ordem de Serviço, a Contratada deverá realizar 
obrigatoriamente o levantamento das medidas definitivas no local de instalação antes 



 

 

 

da fabricação dos vidros e demais componentes, responsabilizando-se integralmente 
pela compatibilidade das peças e pela perfeita execução dos serviços. 

9.4. As medidas constantes neste Termo de Referência são aproximadas e servem 
apenas como referência para elaboração da proposta, não podendo a Contratada 
alegar posteriormente erro de medição passível de verificação prévia como justificativa 
para alteração de preços ou solicitação de aditivos. 

9.5. A execução dos serviços deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, salvo motivo devidamente justificado 
e aceito pela Administração. 

9.6. Os serviços deverão ser executados, preferencialmente, de segunda-feira a 
sexta-feira, das 08h00 às 17h00, ou em outro horário previamente autorizado pelo 
Departamento Municipal de Saúde, de forma a minimizar interferências no 
funcionamento da unidade hospitalar. 

9.7. A Contratada deverá utilizar profissionais qualificados, bem como fornecer todos 
os equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPIs), materiais 
de consumo e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 

9.8. Todas as ferragens, trilhos, roldanas, puxadores, fechaduras, molas hidráulicas, 
perfis, suportes, fixadores, silicones, vedações e demais acessórios deverão ser 
novos, de primeira qualidade e compatíveis com as características dos vidros 
fornecidos. 

9.9. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá adotar todas as medidas 
necessárias para preservar a segurança dos usuários, servidores, pacientes e 
acompanhantes, isolando as áreas de trabalho quando necessário e observando as 
normas de segurança do trabalho. 

9.10. Eventuais danos causados às paredes, pisos, revestimentos, forros, pinturas, 
instalações elétricas ou demais estruturas existentes durante a execução dos serviços 
serão de inteira responsabilidade da Contratada, que deverá promover os reparos 
necessários sem qualquer ônus para a Administração. 

9.11. Ao término da instalação, a Contratada deverá realizar testes de funcionamento 
das portas, regulagem das ferragens e molas hidráulicas, bem como efetuar a limpeza 
completa do local, retirando entulhos, embalagens, resíduos e quaisquer materiais 
remanescentes da execução. 

9.12. Os serviços somente serão considerados concluídos após o recebimento 
definitivo pela fiscalização, mediante verificação do perfeito funcionamento, 
alinhamento, vedação, acabamento e conformidade com as especificações deste 
Termo de Referência. 

9.13. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo fabricação, 
transporte, carga, descarga, instalação, materiais, ferragens, mão de obra, 



 

 

 

equipamentos, ferramentas, EPIs, tributos, seguros, encargos trabalhistas, 
previdenciários e fiscais, correrão exclusivamente por conta da Contratada. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada execute os 
serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no 
Contrato e na Ordem de Serviço. 

10.2. Disponibilizar à Contratada acesso às dependências do Hospital Municipal Dr. 
Gregório Tchalekian para realização da conferência das medidas, fabricação sob 
medida e instalação dos vidros, nos dias e horários previamente estabelecidos. 

10.3. Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar, fiscalizar e atestar a 
execução dos serviços, registrando todas as ocorrências verificadas durante a 
vigência contratual. 

10.4. Prestar à Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários à 
adequada execução dos serviços. 

10.5. Permitir que a Contratada realize o levantamento das medidas definitivas antes 
da fabricação dos vidros e demais componentes, acompanhando, quando necessário, 
essa etapa da execução. 

10.6. Acompanhar e fiscalizar todas as etapas da execução dos serviços, verificando a 
qualidade dos materiais empregados, o cumprimento das especificações técnicas e o 
atendimento às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.7. Receber provisoriamente os serviços após a conclusão da instalação, para 
realização das verificações iniciais quanto à conformidade do objeto. 

10.8. Realizar o recebimento definitivo após a verificação do perfeito funcionamento 
das portas, alinhamento dos vidros, regulagem das ferragens, vedação, acabamento e 
atendimento integral das especificações técnicas. 

10.9. Rejeitar, no todo ou em parte, materiais ou serviços executados em desacordo 
com as especificações deste Termo de Referência, determinando sua substituição ou 
correção, sem qualquer ônus para a Administração. 

10.10. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer falhas, defeitos ou 
irregularidades constatadas durante a execução dos serviços, fixando prazo para sua 
regularização. 

10.11. Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo dos serviços, 
mediante apresentação da Nota Fiscal, das certidões de regularidade exigidas e do 
atesto do fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas no Contrato. 



 

 

 

10.12. Aplicar as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no Edital e no Contrato, 
quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.13. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer fato que possa interferir na 
execução dos serviços, buscando a adoção das providências necessárias para a 
continuidade da execução. 

10.14. Exigir o cumprimento das normas técnicas, de segurança do trabalho e demais 
disposições legais aplicáveis à execução do objeto. 

10.15. Demais obrigações aplicáveis constam da minuta padronizada de contrato 
adotada pelo Município, baseada nos modelos atualizados da Advocacia-Geral da 
União – AGU. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1. Executar os serviços em estrita conformidade com este Termo de Referência, a 

proposta apresentada, a Ordem de Serviço, o Contrato Administrativo e a legislação 

vigente, responsabilizando-se integralmente pela perfeita execução do objeto. 

11.2. Fornecer todos os materiais, vidros, ferragens, acessórios, componentes, 

equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais insumos necessários à completa 

execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

11.3. Realizar obrigatoriamente o levantamento das medidas definitivas no local antes da 

fabricação dos vidros e demais componentes, responsabilizando-se integralmente pela 

compatibilidade das peças e pela perfeita instalação, independentemente das medidas 

constantes neste Termo de Referência. 

11.4. Fabricar e instalar os vidros temperados conforme as normas técnicas da ABNT 

aplicáveis, utilizando exclusivamente materiais novos, de primeira qualidade e em 

perfeitas condições de uso. 

11.5. Fornecer vidros temperados fumê com espessura de 10 mm, livres de riscos, 

manchas, bolhas, lascas, trincas, defeitos de fabricação ou qualquer imperfeição que 

comprometa sua qualidade, segurança ou estética. 

11.6. Executar os serviços por profissionais devidamente qualificados, utilizando 

equipamentos, ferramentas e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados, 

observando rigorosamente as normas de segurança do trabalho. 

11.7. Fornecer e instalar todas as ferragens, trilhos, roldanas, puxadores, fechaduras, 

molas hidráulicas, perfis, suportes, fixadores, silicones, borrachas, vedações e demais 



 

 

 

acessórios necessários ao perfeito funcionamento das portas e fechamentos, sendo todos 

novos e compatíveis com as especificações do objeto. 

11.8. Responsabilizar-se pelo transporte, carregamento, descarregamento, 

armazenamento, movimentação e instalação de todos os materiais necessários à 

execução dos serviços. 

11.9. Reparar, às suas expensas, quaisquer danos causados às paredes, pisos, 

revestimentos, pinturas, forros, instalações elétricas ou demais estruturas do Hospital 

Municipal durante a execução dos serviços, restabelecendo as condições originais. 

11.10. Manter o local de execução organizado durante toda a instalação, adotando 

medidas para garantir a segurança dos usuários, servidores e pacientes, isolando as 

áreas de trabalho quando necessário. 

11.11. Ao término dos serviços, promover a limpeza completa do ambiente, retirando 

entulhos, embalagens, resíduos, sobras de materiais e quaisquer objetos provenientes da 

execução. 

11.12. Realizar todos os testes de funcionamento das portas, regulagem das molas 

hidráulicas, fechaduras, trilhos e demais componentes, garantindo perfeito funcionamento 

antes da entrega definitiva. 

11.13. Substituir, sem qualquer ônus para a Contratante, os materiais ou serviços 

recusados pela fiscalização por apresentarem defeitos, desconformidades ou qualidade 

inferior à especificada, no prazo estabelecido pela Administração. 

11.14. Fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, 

abrangendo defeitos de fabricação, instalação, regulagem, funcionamento das portas, 

ferragens e demais componentes instalados. 

11.15. Atender, durante o período de garantia, às solicitações da Contratante para 

realização de regulagens, reparos ou substituições decorrentes de defeitos de fabricação 

ou instalação, sem qualquer custo adicional. 

11.16. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

11.17. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução 

contratual. 

 



 

 

 

11.18. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes 

durante a execução dos serviços. 

11.19. Designar preposto para acompanhar a execução do contrato, mantendo contato 

permanente com a fiscalização e adotando as providências necessárias ao atendimento 

das determinações da Administração. 

11.20. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer situação que possa 

comprometer o prazo, a qualidade ou a execução dos serviços, apresentando as medidas 

corretivas cabíveis. 

11.21. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, de 

segurança do trabalho e as normas técnicas aplicáveis à execução do objeto. 

11.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, observados os limites previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

11.23. Demais obrigações aplicáveis constam da minuta padronizada de contrato adotada 

pelo Município, baseada nos modelos atualizados da Advocacia-Geral da União – AGU. 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1. O pagamento decorrente deste pedido correrá à conta dos recursos das 

dotações orçamentárias constates do Parecer Contábil, nas dotações 

indicadas/solicitadas pelo Departamento, cujo parecer fará parte integrante do 

processo de contratação. 

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

13.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 na proporção 

de: 

13.1.1. 0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso, até 10 (dez) dias, 

para sanar a irregularidade no caso do inciso I e II. Após esse prazo, a 

contratação será rescindida na forma da Lei, sendo aplicada às 

penalidades previstas; 

13.1.2. 0,9% (zero virgula nove por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo 

de 15% (quinze por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no 

caso do inciso III. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo 

aplicada às penalidades previstas; 



 

 

 

13.1.3. 15% (quinze por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso 

do inciso IV ao VI. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo 

aplicada às penalidades previstas; 

13.1.4. 20% (vinte por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso 

dos incisos VII ao XII. Após esse prazo, a contratação será rescindida, 

sendo aplicada às penalidades previstas. 

13.2. Poderá ser aplicada cumulativamente à penalidade de multa: advertência, 

impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

13.3. Demais informações, conforme previsto no Edital e seu Termo de Contrato 

(este município utiliza da minuta padronizada do Governo Federal – AGU – nas 

versões atualizadas). 

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Documentos a serem exigidos em Edital levando em consideração ao disposto no art. 70 

da Lei 14.133/2021): 

14.1. Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

14.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

14.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020; 

14.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

14.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

14.2. Habilitação fiscal e trabalhista: (art. 68, da Lei 14.133/2021): 

14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

14.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

14.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 



 

 

 

14.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre;  

14.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais / 

Municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

14.3. Habilitação econômico-financeira: (art. 69, I, II, da Lei 14.133/2021). 

14.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.3. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último 

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 

(dois) anos; 

14.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação 

direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam 

autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; 

14.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do 

contrato/estatuto social. 



 

 

 

14.4 Documentos de Habilitação (Qualificação Técnica) 

Além da documentação relativa à habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, prevista na Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá apresentar 
os seguintes documentos de qualificação técnica: 

14.1. Atestado de Capacidade Técnica - Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado 
de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante executou, de forma satisfatória, serviços compatíveis 
em características, quantidades e complexidade com o objeto da presente 
contratação, compreendendo o fornecimento e instalação de vidros temperados, 
portas de vidro, fechamentos em vidro ou serviços similares. 

14.2. Visita Técnica - A realização de visita técnica será facultativa, podendo a licitante 
realizar vistoria no local mediante agendamento prévio junto ao Departamento 
Municipal de Saúde.A empresa que optar por não realizar a visita técnica deverá 

apresentar Declaração de Pleno Conhecimento das Condições do Local, afirmando 
que possui conhecimento suficiente das condições de execução do objeto e que não 
poderá alegar desconhecimento para justificar alterações contratuais ou solicitação 
de acréscimos de valores. 

 

14.3. Conferência das Medidas - Independentemente da realização da visita técnica, a 

empresa vencedora deverá realizar obrigatoriamente o levantamento das medidas 
definitivas no local antes da fabricação dos vidros e demais componentes, 
responsabilizando-se integralmente pela compatibilidade das peças e pela perfeita 
execução dos serviços. 

14.4. Equipe Técnica - A licitante deverá possuir equipe técnica, equipamentos, 
ferramentas e estrutura operacional compatíveis com a execução do objeto, 
responsabilizando-se pela qualidade dos serviços prestados. 

14.5. Responsabilidade Técnica - Quando exigido pela legislação profissional aplicável ou 
pelo setor de engenharia do Município, a empresa deverá apresentar a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) referente à execução dos serviços, devidamente emitido pelo profissional 
habilitado. 

14.6. Normas Técnicas - A licitante deverá declarar que os materiais empregados 
atenderão às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
aplicáveis aos vidros de segurança e à instalação de vidros temperados, bem como 
às demais normas vigentes relacionadas ao objeto. 

15. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DO ITEM 15.4 (ART. 18, IX DA LEI 

14.133/2021): 

As medidas constantes neste Termo de Referência possuem caráter estimativo e 

destinam-se exclusivamente à elaboração das propostas pelas empresas interessadas. 

A realização de vistoria técnica prévia será facultativa, podendo ser realizada mediante 

agendamento junto ao Departamento Municipal de Saúde de Cruzeiro do Sul – Paraná. 

A empresa que optar por não realizar a vistoria técnica será considerada plenamente 



 

 

 

conhecedora das condições do local de execução, não podendo alegar posteriormente 

desconhecimento das condições existentes para justificar alterações contratuais, 

solicitação de acréscimos de valores ou prorrogação de prazos. 

Independentemente da realização da vistoria técnica, a empresa contratada deverá 

realizar, obrigatoriamente, o levantamento das medidas definitivas no local antes da 

fabricação dos vidros, portas e demais componentes. 

Caberá exclusivamente à Contratada a responsabilidade pela conferência das dimensões, 

compatibilidade das peças, adequação das ferragens, nivelamento, prumo, alinhamento e 

demais ajustes necessários à perfeita execução dos serviços. 

Eventuais divergências entre as medidas estimadas constantes deste Termo de 

Referência e as medidas efetivamente verificadas no local, desde que passíveis de 

conferência prévia, não ensejarão revisão de preços, reequilíbrio econômico-financeiro ou 

celebração de termo aditivo. 

Antes do início da fabricação, a Contratada deverá comunicar imediatamente à 

fiscalização qualquer situação que inviabilize a instalação conforme o projeto ou que exija 

adequações estruturais não previstas nesta contratação. 

A apresentação da proposta implicará a aceitação integral das condições do local de 

execução e das especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

16.1. Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima 

e apreço.Diretor do Departamento Municipal de Saúde Sr. Douglas Augusto Sitoni. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2026 

DISPENSA N° 018/2026 

 
ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-

mail) 

 

(NOME DA EMPRESA) , (n.º do CNPJ), 

sediada  (endereço completo) , por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a)   , portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º e do CPF n.º  , firmado abaixo, declara 

sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de 

Licitação e seus anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa; bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos,referentes ao Aviso de Dispensa de Licitação nº 018/2026 do 

Municipio de Cruzeiro do Sul -PR. 

 

 Atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; (inciso I do art.63 da Lei 14.133/21). 

 

,        de de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

(Nome por extenso) 

 

 

 

 

Cargo 



 

 

 

ANEXO III 
ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas participantes) 
(papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº , neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 

Edital de Dispensa nº 018/2026 em epigrafe que tem por objeto a Contratação De Empresa 

Especializada Para O Fornecimento E Instalação De Fechamentos Fixos, Portas De Correr E Portas 

Pivotantes Em Vidro Temperado, Com Todos Os Materiais, Acessórios E Mão De Obra Necessários 

À Execução Dos Serviços, Destinados À Adequação Da Recepção Do Hospital Municipal Dr. 

Gregório Tchalekian, Para Atender À Demanda Do Departamento Municipal De Saúde De Cruzeiro 

Do Sul Paraná, conforme especificado no Termo de Referência, conforme especificações constantes 

no termo de referência, conforme segue: 

 

Item Qtd. Und. Descrição Valor Unit.  Total 

      

Total................................................................................................................  

 

Valor total R$... ( ..... ) 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidasneste edital 

e seus anexos. 

1. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública da Dispensa Eletrônica 018/2026. 

2. Compete à empresa vencedora assegurar a qualidade, a conformidade e a integridade dos produtos 

durante toda a execução do contrato, inclusive quanto ao transporte, obrigando-se a cumprir 

fielmente o objeto contratado segundo o descritivo e as especificações do Termo de Referência. 

Eventuais irregularidades constatadas na entrega ou nos produtos fornecidos ensejarão a obrigação 

de substituição pela Contratada, nos moldes estabelecidos no Edital e na legislação vigente, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

3. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. 

4. O arrematante afirma o pleno atendimento às especificações técnicas constantes do Anexo I do 

Edital, assumindo inteira responsabilidade pelo seu cumprimento, bem como pelas consequências 

administrativas decorrentes de eventual inobservância. 

5. DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

.............................., ........,de 2026. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

CARIMBO DA EMPRESA 

 



 

 

 

 

 

ANEXO IV 

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Dispensa  Eletrônica n° 018/2026 

Razão Social: ________________  

Endereço: ______________  

Cidade: ______ Estado: _____ CEP: ______  

Telefone: (____) ______ Fax:(____) ______ 

E-mail: ______________ 

Nome da pessoa para contatos: _____________ 

Telefone: (_____)  

E-mail_________ 

Nome completo da pessoa que assinará o contrato: ____________  

Cargo que a pessoa ocupa na empresa/entidade: ______________ 

RG nº: ______CPF: ______  

Banco: __________ ___Conta corrente: _____  

Agência: _______ Cidade: __________  

Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para 

assinatura do contrato.  

Data: ______  

 

(Assinatura do responsável pelas informações) 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V 

MODELO - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO XXX/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 065/2026 - DISPENSA ELETRÔNICA  018/2026 

 

Contrato de fornecimento que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 

SUL e empresa________________________, na forma abaixo: 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, endereço à Av. Dr. Gastão Vidigal n° 

600, Centro, inscrita sob o CNPJ n° 75.731.034/0001-55, pessoa jurídica de direito público interno, 

representada neste ato pelo Senhor MARCOS CÉSAR SUGIGAN - PREFEITO MUNICIPAL, 

portador da cédula de identidade RG nº 4.457.125-0/SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 703.100.419-53, 

domiciliado na Rua Semíramis de Barros Braga, nº 150 - Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, 

doravante designado CONTRATANTE, e a empresa ( ), pessoa jurídica de direito privado, 

inscritano CNPJ sob nº ( ), com endereço à ( ), E-mail;........ Telefone:........... neste ato representada 

por seu (sua) representante legal, senhor (a) ( ), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente Contrato, decorrente do resultado da Dispensa de Licitação nº 018/2026, 

nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, assim como pelos termos da proposta da 

CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por Contratação De Empresa Especializada Para O Fornecimento E 

Instalação De Fechamentos Fixos, Portas De Correr E Portas Pivotantes Em Vidro Temperado, 

Com Todos Os Materiais, Acessórios E Mão De Obra Necessários À Execução Dos Serviços, 

Destinados À Adequação Da Recepção Do Hospital Municipal Dr. Gregório Tchalekian, Para 
Atender À Demanda Do Departamento Municipal De Saúde De Cruzeiro Do Sul Paraná, 

conforme especificado no Termo de Referência. 

 

Item Cód. Qtd. Un. Descrição Valor Unit.  Valor   

       

 TOTAL.......................................................................................................  

 

1.2. O valor total da contratação, perfaz R$ ____________(______). 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

 

1.1.1. O Termo de Referência;  

1.1.2. O Edital da Licitação;  

1.1.3. A Proposta do contratado;  

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá período de vigência de 12 (doze) meses contado da data de sua assinatura, 



 

 

 

prorrogavel nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Em caso de prestação de serviço: registrar seus funcionários de acordo com as regras da CLT 

e demais disposições legais pertinentes às matérias. 

4.3. Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

4.4.  Atender com prontidão as reclamações por parte do responsável pelo recebimento do objeto 

da aquisição, atendendo ainda, prontamente, as exigências da fiscalização;  

4.5. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação que possa comprometer a 

continuidade do fornecimento/prestação do serviço, bem como substituir os documentos com prazo 

de validade expirado;  

4.6. Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários, trabalhistas, 

acidentes de trabalhos, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento do 

fornecimento ou da prestação do serviço; 

4.7. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes 

do inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, 

exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer.  

4.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento/prestação do serviço.  

4.9. Somente o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, acidentes trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultados da execução do contrato.  

4.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado contratado de acordo com as disposições legais da Lei 14.133/2021. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

 

4.11. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em 

conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica 

condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos 

burocráticos;  

4.12. Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas 

na execução do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 14.133/2021. 

4.13. Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

4.14. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  

4.15. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do FORNECEDOR, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do FORNECEDOR, no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas 

Fiscais, acompanhada da liquidação dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada 

pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato.  

6.2. A vencedora do certame deverá encaminhar XML e NFe para o e-mail 

contabilidade@cruzeirodosul.pr.gov.br, devendo ainda, apresentar as certidões (FGTS, 

TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade, para o 

pagamento seja realizado. 

6.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da CONTRATANTE e haverá em decorrência, suspensão do prazo depagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 

6.4 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

6.5  Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata a Dispensa De Licitação 

Nº018/2026  e consequente contrato, correrão por conta da seguinte dotação: 
 

07.002.10.301.0007.2024 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
280 07.002.10.301.0007.2.024.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

07.002.10.302.0007.2071 ATENÇÃO À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
321 07.002.10.302.0007.2.071.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

340 07.002.10.303.0007.2.072.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

07.002.10.304.0007.2050 MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
1105 07.002.10.304.0007.2.050.3.3.90.39.00.0 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão reajustados. 

6.6 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados na legislação 
correlata; 
6.7 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

mailto:contabilidade@cruzeirodosul.pr.gov.br


 

 

 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
6.8 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal. 
6.9 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenhamtodos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme dispostono Artigo 124, II, “d” 
da Lei 14.133/2021. 
6.10 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devoluçãodo Termo 
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
6.11 Conforme a Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023, que alterou a Instrução Normativa RFB 
nº 1.234/2012 para aplicá-la, no que couber, aos Estados e Municípios, o que tornou desnecessária a 
edição de um Decreto e/ou uma Portaria no âmbito municipal para a instituição da decisão. Por conta 
disso, os Municípios passam a efetuar a retenção do Imposto de Renda nos moldes do art. 64 da Lei 
9.430/96. Dessa forma, restou obrigatória a substituição das regras constantes principalmente dos 
arts. 714 a 719, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 9.580/2018), pelas regras aplicáveis 
aos entes e empresas federais, o que ampliou expressivamente as hipóteses de retenção do Imposto de 
Renda na fonte, conforme consta no Anexo I – Tabela de Retenção, da Instrução Normativa RFB nº 
1.234/2012. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.16. Caberá o Diretor solicitante, representante da CONTRATANTE, a responsabilizar-se por: 

4.17. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua 

realização. 

4.18. Realizar a fiscalização da execução dos serviços, bem como prestar toda assistência e 

orientação que se fizerem necessárias, junto ao representante da CONTRATADA, e solicitar a 

correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no 

prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

4.19. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços. 

4.20. A fiscalização para cumprimento do presente contrato, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização do Prefeito Municipal e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E 

CONTRATUAIS 
8.1. As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 14.133/2021, ao Termo de 
Referência da Dispensa de Licitação nº 018/2026 e às cláusulas expressas neste Contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DA  RESCISÃO 

9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, 

nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou  por superveniente incapacidade técnica; 

b) Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) Quando houver atraso dos serviços por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo 
CONTRATANTE; 

d) Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; e 

e) Demais hipóteses mencionadas no art. 137 da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 



 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subLOTE acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8


 

 

 

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE  E    ANTICORRUPÇÃO 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem quepara a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro dopresente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Paranacity - PR, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O presente CONTRATO encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-

mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 

assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento 

ou assinado digitalmente. 

13.2. A via do instrumento destinada ao CONTRATADO, devidamente assinada pelo 

CONTRATANTE, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 

retirada no Paço Municipal a partir de 01 (um) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

13.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,supletivamente, os princípios de 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 

14.133/2021, combinado com o inciso III, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

13.4. Faz parte integrante deste contrato, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o Termo de 

Referência da Dispensa de Licitação nº 018/2026 e a proposta conforme estabelece a Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13.5. Para constar que foi lavrada o presente contrato, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 

Marcos Cesar Sugigan, Prefeito Municipal, Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, na qualidade de 

representante do CONTRATANTE e pela Sr.............................,qualificado preambularmente, na 

qualidade de representante da CONTRATADA e   testemunhas. 

Cruzeiro do Sul - PR, ......... de .................... de 2026. 

 

 

 

______________________                                                                  _________________ 

 PREFEITO MUNICIPAL                                                                       CONTRATADA 

   CONTRATANTE  

 

__________________ 

FISCAL DE CONTRATO 

 

 

TESTEMUNHAS:                                                                             

 

_______________________                                                                 ________________________        

CPF:                                                                                                       CPF:  

                                           



 

 

ANEXO VI DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 
Ao Agente de Contratação e Comissão de Contratação, 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, Estado do Paraná 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ....................., com sede 

na , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este ITEM caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequenoporte 

ou cooperativa. 

1) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea paralicitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
2) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societárioe de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e 
disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 
16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 
partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a) ............................................................... , Portador(a) do RG sob 
nº ................................................. e CPF nº ......................................... , cuja função/cargo 
      é. (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: Telefone: ( ) 

6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

7) Nomeamos e constituímos o senhor(a) .......................................... , portador(a) do 
CPF/MF sob n.º ......................... , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da 
Ata de Registro de Preços/Contrato, referente ao Dispensa de Licitação nº018/2026e todos 

os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
 

Local e Data 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 



 

 

DECRETO Nº 167/2025 DE 15 DE AGOSTO DE 2025 

 

 

SÚMULA: Regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado, simplificado e regionalizado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nos 

processos de licitações públicas no âmbito do 

Município de Cruzeiro do Sul, e dá outras 

providências. 

 

 

MARCOS CÉSAR SUGIGAN, Prefeito Municipal de Cruzeiro do 

Sul, nouso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e, 

CONSIDERANDO o disposto nos Arts. 47, 48 e 49 da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar o comércio local 

e 

regional; 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior celeridade 

na entrega de bens e serviços ofertados ao Município de Cruzeiro do Sul; 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º. Nos processos de licitações públicas do Município de 

Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, para aquisição de bens, serviços e obras, a 

Administração poderá conceder tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 

regionalizado para as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; 

Art. 2º Consideram-se regionais as cidades abrangidas pela 

AMUNPAR – Associação dos Municípios do Noroeste Paranaense, AMUSEP – 

Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense e AMEPAR - Associação dos 

Municípios do Médio Paranapanema, conforme segue: 

I – AMUNPAR – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 

NOROESTE 

PARANAENSE: 

1. Alto Paraná; 

2. Amaporã; 

3. Diamante do Norte; 

4. Guairaçá; 

5. Inajá; 

6. Itaúna do Sul; 

7. Jardim Olinda; 

8. Loanda; 

9. Marilena; 

10. Mirador; 

11. Nova Aliança do Ivaí; 
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12. Nova Londrina; 

13. Paraíso do Norte;  
14. Paranapoema; 

15. Paranavaí; 

16. Planaltina do Paraná; 

17. Porto Rico; 

18. Querência do Norte; 

19. Santa Cruz do Monte Castelo; 

20. Santa Izabel do Ivaí; 

21. Santa Mônica; 

22. Santo Antônio do Caiuá; 

23. São Carlos do Ivaí; 

24. São João do Caiuá; 

25. São Pedro do Paraná; 

26. Tamboara; 

27. Terra Rica. 

II – AMUSEP – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 

SETENTRIÃO PARANAENSE: 

1. Ângulo; 

2. Astorga; 

3. Atalaia; 

4. Colorado; 

5. Doutor Camargo; 

6. Floraí; 

7. Floresta; 

8. Flórida; 

9. Iguaraçu; 

10. Itaguajé; 

11. Itambé; 

12. Ivatuba; 

13. Lobato; 

14. Mandaguaçu; 

15. Mandaguari; 

16. Marialva; 

17. Maringá; 

18. Munhoz de Melo; 

19. Nossa Senhora das Graças; 

20. Nova Esperança; 

21. Ourizona; 

22. Paiçandu; 

23. Paranacity; 

24. Presidente Castelo Branco; 

25. Santa Fé; 

26. Santa Inês; 

27. Santo Inácio; 

28. São Jorge do Ivaí; 

29. Sarandi; 



 

 

 

 
Marcos César Sugigan 

- PREFEITO MUNICIPAL – 

30. Uniflor.  

III – AMEPAR – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 

MÉDIO PARANAPANEMA: 

1. Alvorada do Sul 

2. Arapongas 

3. Bela Vista do Paraíso 

4. Cafeara 

5. Cambé 

6. Centenário do Sul 

7. Florestópolis 

8. Guaraci 

9. Ibiporã 

10. Jaguapitã 

11. Jataizinho 

12. Londrina 

13. Lupionópolis 

14. Miraselva 

15. Pitangueiras 

16. Porecatu 

17. Prado Ferreira 

18. Primeiro de Maio 

19. Rolândia 

20. Sabáudia 

21. Sertanópolis 

22. Tamarana. 

 

Art. 3º. Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar 

a condição de tratamento favorecido, diferenciado e regionalizado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte no respectivo Edital, sem prejuízo às 

demais normas vigentes de favorecimento de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas no Município de Cruzeiro do Sul, bem como deverá constar a devida 

justificativa no procedimento licitatório. 

Art. 4º. Fica revogado o Decreto Municipal nº 033/2023 de 16 de 

março de 2023, e demais disposições em contrário. 

Art. 5º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELLE, DE 

CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, 15 DE AGOSTO DE 2025. 
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